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RESUMO 

 

 

O presente trabalho propõe uma análise do instituto negocial do acordo de não persecução 

penal, incorporado ao Código de Processo Penal por meio da Lei nº 13.964/2019, como 

ferramenta a ser utilizada pelo Estado como forma de combate eficiente, célere e econômica 

da criminalidade de média gravidade no Brasil. Para tanto, faz-se uma análise sob o ponto de 

vista do Ministério Público como indutor de política criminal, mas objetivando-se 

compatibilizar a padronização da atuação dos seus membros com os princípios da isonomia, 

segurança jurídica, unidade, indivisibilidade e independência funcional. Baseando-se em 

pesquisa bibliográfica, legislativa, jurisprudencial e documental, esta realizada por meio da 

análise de dados obtidos junto aos diversos ramos do Ministério Público brasileiro, bem como 

do próprio Conselho Nacional do Ministério Público, objetiva-se analisar a conveniência e 

possibilidade da padronização da atuação dos membros do Ministério Público no momento da 

decisão a respeito do oferecimento do acordo e no estabelecimento das condições e fixação da 

dosimetria. Os resultados obtidos com a pesquisa permitirão uma análise ampla da viabilidade 

dessa parametrização, em nível nacional, por parte do Conselho Nacional do Ministério 

Público, possibilitando aferir a viabilidade do estabelecimento de padrões comportamentais 

para os membros da instituição, com a entrega de um norte para cada ramo do Ministério 

Público regulamentar a matéria de acordo com as peculiaridades locais.   

 

 

Palavra-chaves: Acordo de não persecução penal; Princípio da independência funcional; 

Unidade; Segurança jurídica; Isonomia. 
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ABSTRACT 

 

 

The present research proposes an analysis of the negotiating institute of the non-criminal 

persecution agreement, incorporated into the Criminal Procedure Code by the Law nº 

13,964/2019, as an instrument to be used by the State as an efficient, fast and cheap means of 

combating medium severity crimes in Brazil. For that, an analysis is made from the 

perspective of the Public Prosecutors Office as an inducer of criminal policy, with the aim of 

reconciling the standardization of the actions of its members with the principles of equality, 

legal certainty, unity, indivisibility, and functional independence. Based on bibliographic, 

legislative, jurisprudential, and documentary research, conducted by the analysis of data 

obtained from various branches of the Brazilian Public Prosecutors Office, as well as from the 

National Council of the Public Prosecutors Office, the objective is to analyze the convenience 

and possibility of standardizing the Public Prosecutors Office actions at the moment of 

deciding on the offering of the agreement and establishing the conditions and their amount. 

The results obtained from the research will allow for a comprehensive analysis of the 

possibility of this standardization at the national level, by the National Council of the Public 

Prosecutors Office, allowing to measure the possibility of establishing behavioral standards 

for the members of the institution, providing guidance for each branch of the Public 

Prosecutors Office to regulate the matter according to local peculiarities. 

 

 

Keywords: Non-criminal prosecution agreement; Principle of functional independence; 

Unity; Legal certainty; Equality. 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo penal contemporâneo, nas últimas décadas, enfrenta uma crise de 

eficiência devido a grande demanda, seja pela quantidade de crimes encaminhados ao poder 

judiciário para processamento, seja pela complexidade dos delitos. Nesse cenário, com altos 

custos financeiros despendidos nos julgamentos tradicionais e prolongada duração dos 

processos criminais,  surge, aos poucos, instrumentos de justiça penal negocial com a intenção 

de enfrentar tais problemas e de aliviar o sistema de justiça criminal. 

Esse movimento ocorre mundialmente com a chamada expansão da justiça penal 

consensual. Entretanto, tal fenômeno não tem a intenção de substituir o processo criminal 

tradicional por completo, mas propor sua complementação, de modo que a criminalidade de 

pequena e média gravidade é atribuída para a justiça negocial, enquanto a gravidade mais 

acentuada com a justiça penal convencional.  A proposta é de coexistência entre os dois 

sistemas.  

No contexto nacional, a partir da Lei 9.099/1995, instrumentos de consenso 

começaram a integrar o processo penal dando cumprimento a um mandamento constitucional 

que prevê a criação dos juizados especiais criminais. Surgindo, assim, a transação penal e a 

suspensão condicional do processo e, posteriormente, outros instrumentos que amplificaram a 

voz do consenso no processo penal, tais como a colaboração premiada e o acordo de 

leniência. Por último, cria-se o acordo de não persecução penal, abrangendo a criminalidade 

de média gravidade,  assim entendida aquela cujas penas mínimas dos crimes sejam inferiores 

a 4 (quatro) anos. 

Mas a alta margem de discricionariedade dos membros do Ministério Público nas 

ofertas dos acordos, devido a falta de um regramento mais específico, pode gerar disparidades 

nas propostas (quando os investigados estejam nas mesmas circunstâncias e diante das 

mesmas peculiaridades regionais. A partir disso ocorre a possibilidade de potenciais ofensas à 

segurança jurídica, isonomia e, consequentemnte, ao devido processo legal. Por isso a 

conveniência do estabelecimento de padrões de conduta para membros do Ministério Público, 

especificamente no que diz respeito ao oferecimento do acordo de não persecução penal.  

Levando-se em consideração o princípio da independência funcional, tem-se o 

problema de pesquisa, qual seja: como adequar à Constituição Federal a padronização da 

atuação do Ministério Público nas propostas de acordos de não persecução penal? É possível 

realizar essa padronização por meio de normativas internas, considerando o princípio 

constitucional da independência funcional? 
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A pesquisa pauta-se na investigação a partir da Lei nº 13.964/20191, da Constituição 

Federal2 e de normativas internas do Conselho Nacional do Ministério Público3, bem como 

das administrações superiores dos diversos ramos do Ministério Público brasileiro, no 

exercício de seus poderes normativos.  

Mediante revisão bibliográfica, legislativa, jurisprudencial e documental, buscamos 

responder às inquietações contidas no presente trabalho, quais sejam: a validade 

constitucional da tentativa de padronização, por meio de normativas internas, da atuação dos 

membros do Ministério Público nas ofertas dos acordos de não persecução penal; a 

conveniência dessa padronização; e, a compatibilidade da independência funcional com a 

unidade e indivisibilidade, traços marcantes da instituição. 

Como resultado da pesquisa, apresentamos respostas a tais questionamentos e 

trazemos critérios e modelos de parametrização, a partir de experiências existentes nos 

diversos ramos do Ministério Público brasileiro, com aspectos objetivos a serem observados 

pelos membros da instituição. 

O capítulo um apresenta uma abordagem acerca do crescente movimento 

internacional, capitaneado pelos Estados Unidos da América, a respeito da solução alternativa 

de conflitos penais. O estudo da estrutura do parquet nos Estados Unidos da América mostra-

se pertinente, especialmente, para demonstrar a possibilidade de contribuição do Direito 

Comparado para a presente pesquisa. Isso emerge quando analisamos a normativa interna que 

traz diretrizes para uma atuação minimamente uniforme e padronizada dos federal 

                                                 
1 BRASIL. Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019. Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal. 

Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13964.htm>.Acesso em 30 jun 

2023. 
2 Id. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2020]. 

Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 27 jun. 

2023. 
3 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Enunciado nº 6, de 28 de abril de 2009. Brasília, 

2009. Disponível em <https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Enunciados/Enunciado-006.pdf>. Acesso em: 11 

jan. 2023; Id. Recomendação de Caráter Geral nº 02, de 21 de junho de 2018. Dispõe sobre parâmetros para a 

avaliação da resolutividade e da qualidade da atuação dos Membros e das Unidades do Ministério Público 

pelas Corregedorias-Gerais e estabelece outras diretrizes. Disponível em: 

<https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas-busca/norma/6112>. Acesso em 13 jun. 2023; Id. Resolução nº 

92, de 13 de março de 2013. Aprova o novo Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público e dá 

outras providências.  Diário Oficial da União. nº 53, de 18 de março de 2013. Disponível em 

<https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/03/2013&jornal=1&pagina=138&totalArqu

ivos=216>. Acesso em: 28 jun. 2023; Id. Resolução nº 118, de 1º de dezembro de 2014. Dispõe sobre a Política 

Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público e dá outras providências. Disponível 

em <https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolucao-118-1.pdf> Acesso em 10. jun. 2023; Id. 

Resolução nº 181, de 7 de agosto de 2017. Dispõe sobre instauração e tramitação do procedimento 

investigatório criminal a cargo do Ministério Público. Disponível 

em:<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resoluo-181-1.pdf> Acesso em 10. jun. 2023.  
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prosecutors. Trata-se dos Principles of Federal Prosecution4, constantes no Manual da 

Justiça, do Departamento de Justiça norte-americano, órgão cuja chefia cabe ao Procurador-

Geral.  

O capítulo dois apresenta a entrada dos instrumentos de consenso no processo penal 

brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988 e a criação dos Juizados Especiais 

Criminais, em 1995, por meio da Lei 9099/955.   

A sistemática jurídico-criminal brasileira, tradicionalmente, marcada por modelos 

conflituosos e burocratizados possui, como uma de suas principais características, a 

obrigatoriedade da ação penal, cujo assento é supostamente constitucional. Entretanto, os 

instrumentos de negociação passaram a diluir essa característica ao ponto de surgir um 

conceito de discricionariedade regrada ou obrigatoriedade mitigada. 

Como instrumento derradeiro de consenso no processo penal, surge o acordo de não 

persecução penal, implementado por meio de um arranjo institucional, Resolução nº 181/2017 

do Conselho Nacional do Ministério Público6, e, posteriormente, incorporado ao ordenamento 

jurídico por meio da Lei 13.964/20197.  

O acordo de não persecução penal se caracteriza como uma ferramenta de indução de 

política criminal e vincula uma atuação preventiva e resolutiva da instituição. 

A legitimação da utilização do instrumento negocial passa, necessariamente, pelo 

equilíbrio da celeridade, da eficiência, da razoável duração do processo e da economicidade, 

com a preservação (e fiscalização rigorosa) da voluntariedade do acusado na aceitação das 

propostas e da legalidade das condições fixadas, além da necessária e constante assistência 

por defensor técnico.  

Também, e no mesmo grau de importância, deve estar presente o respeito à segurança 

jurídica e à isonomia, como corolários do devido processo legal, ou, como será visto, do 

devido processo consensual.  

                                                 
4 THE UNITED STATES - DEPARTMENT OF JUSTICE. 9-27.000 – Principles of Federal Prosecution. 2023. 

Disponível em <https://www.justice.gov/jm/jm-9-27000-principles-federal-prosecution> Acesso em 1 jun. 2023. 
5 BRASIL. Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá 

outras providências. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm> Acesso em: 27 

jun.2023. 
6 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Resolução nº 181, de 7 de agosto de 2017. Dispõe 

sobre instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal a cargo do Ministério Público. 

Disponível em:<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resoluo-181-1.pdf> Acesso em 10. jun. 

2023. 
7BRASIL. Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018. Inclui no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e 

na aplicação do direito público. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2018/lei/l13655.htm#:~:text=(VETADO).%E2%80%9D-

,%E2%80%9C%20Art.,Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.>. Acesso em: 29 jun.2023 
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O capítulo três dedica-se ao estudo da viabilidade (e conveniência) da padronização da 

atuação ministerial na formalização dos acordos de não persecução penal por meio de 

normativas internas. A princípio, trataremos a independência funcional, princípio 

constitucional do Ministério Público, buscando uma leitura contemporânea do postulado e 

considerando a unidade e a indivisibilidade, princípios institucionais de índole constitucional. 

A partir dessa conjuntura entende-se que em uma democracia não há espaço para 

arbítrio estatal. É direito do cidadão obter do Ministério Público uma atuação coerente, justa e 

previsível, o que torna capaz de se garantir a estabilidade do sistema de justiça criminal 

negocial e segurança jurídica para os envolvidos (Estado, acusado, vítima, advogados e 

sociedade).  Nesse contexto, entra em cena a aludida padronização.  

A Lei 13.964/20198, responsável pela inclusão do 28-A no Código de Processo Penal, 

estabelece requisitos mínimos para a oferta do acordo de não persecução penal. Alguns deles 

são objetivos e não deixam margem para a discricionariedade. Entretanto, há critérios vagos 

em que se tem espaço para a elasticidade interpretativa.  

Quanto maior a possibilidade de discricionariedade, maior a chance de ter 

comportamentos individuais distintos, o que gera arbitrariedades. Há que se perquirir se é 

possível a edição de normativas internas que veiculem um entendimento institucional 

padronizado, expressando a unidade e a indivisibilidade, sem que isso importe em ofensa à 

independência funcional de cada membro do Ministério Público.   

Propomos estudar a possibilidade de arranjos institucionais do Ministério Público que 

viabilizem uma autorregulação com o fim de estabelecer padrões comportamentais por parte 

de toda a instituição nessas ofertas de acordos, na fixação e dosimetria das condições 

impostas, como forma de evitar ofensa à segurança jurídica e à isonomia dos investigados 

causadas por eventuais comportamentos completamente distintos para casos semelhantes.         

Essas hipóteses que podem veicular atuações antagônicas por parte de membros do 

Ministério Público, mesmo estando presentes circunstâncias idênticas, podem ser 

identificadas ao analisar a necessidade e suficiência da avença para a reprovação e prevenção 

de delitos, bem como a quantidade de prestação de serviços à comunidade, além do montante 

da prestação pecuniária estabelecida. Diante disso, o fomento a uma atuação homogênea serve 

como forma de minorar essa possibilidade de arbítrio e conferir uma organicidade 

institucional.  

                                                 
8 BRASIL. Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019. Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal. 

Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13964.htm>.Acesso em 30 jun. 

2023. 
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Ao fim, para respondermos o problema de pesquisa, firmamos entendimento à luz da 

Constituição Federal no que tange a viabilidade ou não da padronização e a sua convivência 

com a independência funcional do Ministério Público.  
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CONCLUSÃO 

 

A resolução penal pactuada, como demonstra a presente pesquisa, é uma medida que 

se presta a desburocratizar a justiça penal tradicional por meio da desjudicialização do caso 

criminal; nela, há uma aceitação por parte do acusado de não resistir à acusação. Esse 

movimento de expansão, que se observa em todo o mundo, tem nos Estados Unidos da 

América um de seus maiores expoentes.   

Seguindo a tendência mundial, esse processo aportou no Brasil a partir da Constituição 

Federal de 1988, que previu a criação dos Juizados Especiais Criminais, implementados pela 

Lei 9099/1995, com a  possibilidade de utilizar a transação penal e a suspensão condicional 

do processo como formas de resolver a lide criminal sem a litigiosidade clássica.  

Paulatinamente os espaços de consenso, especialmente no Brasil, ampliaram-se em 

razão do ingresso de novos mecanismos na legislação, a exemplo da colaboração processual e 

do acordo de não persecução penal, tema principal da presente pesquisa.  

A preocupação interna do Ministério Público nessa ampliação começou desde a edição 

da Resolução nº 118/2014, quando o Conselho Nacional implementou a Política Nacional de 

Incentivo à Autocomposição, fomentando, inclusive na seara penal, a desjudicialização dos 

conflitos e a expansão da cultura da resolução consensual. Após, com a Resolução nº 

181/2017, criou o acordo de não persecução penal, que passou a integrar, formal e 

definitivamente, o ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei nº 13.964/2019, 

responsável por incluir o art. 28-A no Código de Processo Penal. 

Como visto ao longo do trabalho, o novel instituto negocial teve significante impacto 

na sistemática jurídica processual penal, pois abrange um número considerável de delitos, já 

que possui aplicação nas infrações punidas com pena mínima abaixo de 4 (quatro) anos, desde 

que não envolva violência ou grave ameaça contra a pessoa.  

Entretanto, reconhecemos que a trajetória de implementação do instituto requer 

cautela.  Os atributos legitimadores da justiça penal consensual, tais como a celeridade, a 

eficiência e a economicidade prometidas, precisam estar em sintonia com a constante 

vigilância da preservação dos direitos fundamentais dos acusados. Para tanto, a observância 

do devido processo consensual, vertende do devido processo legal, deve ser garantida. 

Assim, propõe-se a observância de um regramento específico, com a incidência de 

princípios, não taxativos, como  a legalidade, a autonomia das partes, a informação, a busca 

da verdade, a boa-fé objetiva, a eficiência, a isonomia e a segurança jurídica.  
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Nesse contexto, a discricionariedade ilimitada do Ministério Público atua como uma 

potencial ameaça a tais princípios, especialmente à isonomia e à segurança jurídica. Por outro 

lado, há de se reconhecer que a independência funcional é princípio institucional, com 

fundamento constitucional, e deve ser respeitada. Desta forma, a sua análise é fundamental 

para responder ao problema de pesquisa proposto, qual seja: a viabilidade da parametrização 

por meio da normativa interna da atuação do parquet nos acordos de não persecução penal. 

Para tanto, busca-se fazer uma leitura atualizada do referido princípio, consentânea com o 

processo negocial que se instalou no Brasil e que a cada dia se expande mais.   

Outros princípios com o mesmo peso e status, a exemploo da unidade e da 

indivisibilidade, também precisam ser sopesados nesse processo, pois a partir de uma 

interpretação sistemática conclui-se que a convivência dos princípios institucionais é 

plenamente viável, uma vez que a independência funcional é uma prerrogativa da instituição e 

não um permissivo de feudalização da função ministerial ou um escudo para comportamentos 

individuais que possam promover arbitrariedades. 

A instituição ministerial se faz presente por meio de seus membros e quando um deles 

age, é a instituição que está a agir. Assim, não é saudável para a própria instituição, muito 

menos para a sociedade, que existam comportamentos completamente distintos em casos 

análogos, isto é, que possuem as mesmas circunstâncias.  

A Lei que institui o acordo de não persecução penal oferece poucos critérios para a 

oferta dos acordo na prática. Logo, gera uma alta margem de discricionariedade para o 

Ministério Público no momento de decidir pela aplicação ou não da avença, ou na fixação das 

condições e dosimetria das obrigações.  Isso, em tese, pode veicular a falta de padronização 

na atuação dos membros de uma instituição que é una e indivisível.  

Essa possibilidade de disparidade no comportamento dos membros da instituição é 

potencialmente apta a gerar insegurança jurídica e a ofender o princípio da isonomia. A 

parametrização, portanto, serve para evitar essas situações indesejáveis, pois transmite ao 

jurisdicionado uma previsibilidade da atuação estatal nessas negociações.  

O Conselho Nacional do Ministério Público; a Corregedoria Nacional; as 

Procuradorias-Gerais de Justiça; os Conselhos Superiores; as Corregedorias locais; enfim, as 

administrações superiores dos diversos ramos do Ministério Público brasileiro, possuem uma 

função fundamental nessa questão, pois podem, por meio de resoluções, recomendações, 

enunciados e demais atos normativos, condensarem o entendimento institucional com 

parâmetros mínimos de atuação para todos os membros da carreira.  
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Conclui-se, portanto, que a parametrização não é somente viável, como também 

recomendável, já que importa em uma ferramenta garantidora de segurança jurídica, isonomia 

e se presta a evitar arbitrariedades. Privilegia-se, assim, o devido processo legal e consensual. 

Uma instituição que tenha uma atuação contraditória e feudalizada, pode gerar descrédito da 

sociedade e, como consequência, ocasionar uma crise de representatividade pública. 

Dessa forma, atende-se, a um só tempo, aos anseios da sociedade, que tem o legítimo 

direito de se obter do Estado mecanismos de auditabilidade de suas instituições, bem como 

serve à própria instituição ministerial como forma de legitimar sua atuação. Ainda, do ponto 

de vista dos profissionais que a integram, serve como uma proteção contra eventuais 

alegações de perseguição pessoal, antipatias ou interferências indevidas de preferências 

pessoais, já que o membro da instituição agirá amparado em um entendimento institucional e 

prévio.  

O Conselho Nacional do Ministério Público, por ser órgão nacional dotado de 

competência constitucional para expedir atos regulamentares, pode servir de indutor da 

unidade institucional, em nível nacional, por meio da edição de normas gerais nessa matéria. 

Os Ministérios Públicos locais, por sua vez, no exercício de seus poderes normativos, podem 

expedir normas mais específicas, levando em consideração as peculiaridades regionais.  

Não obstante o exposto, reconhece-se que a parametrização sugerida não é norma de 

natureza estritamente vinculante, tendo em vista que haverá uma parcela de 

discricionariedade, mesmo instituindo-se parâmetros. O que se propõe são padrões 

comportamentais que fixem diretrizes para os membros do Minsitério Público atuarem 

quando houver a possibilidade do oferecimento do acordo de não persecução penal.  

Entretanto, sustenta-se que, diante do caso concreto, se o Promotor de 

Justiça/Procurador da República entender que a normativa institucional não deve ser aplicada, 

deverá fundamentar sua decisão de forma idônea e circunstanciada, o que gera uma 

flexibilização da parametrização. Sugere-se, contudo, que a regra seja a observância por parte 

de todos os membros da instituição. 

Ainda há um longo caminho a ser percorrido, mas ocorreram algumas experiências, 

ainda incipientes, de parametrização por parte de alguns Ministérios Públicos, como 

demonstramos na presente pesquisa, tais como o parquet de São Paulo, da Bahia, do Piauí, de 

Rondônia e do Distrito Federal e Territórios.  

Um fato incontroverso é que cabe ao Ministério Público garantir a estabilidade do 

sistema jurídico. Assim, um sistema estável não comporta insegurança jurídica nem violações 
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a direitos fundamentais, como a isonomia. Sustenta-se, portanto, a viabilidade e conveniência 

dessa parametrização, pois compatível com a Constituição Federal.  
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